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GABINETE DO GOVERNADOR

                       DO

    ESTADO DE SÃO PAULO


	



VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 56, DE 2014
MENSAGEM A-n° 35/2018 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO
São Paulo,   1º  de  fevereiro  de 2018

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 56, de 2014, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.178.


De iniciativa parlamentar, a propositura assegura aos professores das escolas públicas e privadas, no âmbito do Estado de São Paulo, o pagamento das aulas consideradas “horário-janela”, definidas, no projeto, como o horário vazio, intercalado entre duas aulas, nas quais o docente fica sem ocupação determinada, à espera de sua próxima aula e disponível à direção da unidade de ensino.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir enunciadas.


O projeto trata de tema concernente a servidor público e seu regime jurídico, com normas de conteúdo materialmente administrativo, que se insere na competência legislativa privativa do Chefe do Poder Executivo, consoante o artigo 24, § 2º, item 4, da Constituição do Estado, por necessária simetria com o artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “c”, da Constituição Federal. 

Tenha-se presente, neste passo, que as regras pertinentes ao processo legislativo federal, incluindo as que versam sobre reserva de iniciativa, são de absorção compulsória pelos Estados, conforme iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, de modo que resulta evidenciada, pois, a impropriedade da atuação do Legislativo estadual para principiar dito processo em relação ao assunto da proposição, visto que a iniciativa de leis da espécie é conferida, em caráter exclusivo, ao Governador do Estado.

No exame de temas análogos, podem ser mencionados em abono desta asserção, de par com vários outros, os julgamentos proferidos pelo Supremo Tribunal Federal nas ADIs n° 766;  2.249; n° 3.564, n° 2.750; n° 2.029; n° 2.619;  n° 2.192 e n° 3176.


Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência outorgada privativamente ao Chefe do Executivo e, em consequência, viola o princípio da separação dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º da Constituição do Estado.

No tocante às escolas privadas, importante destacar que cada estabelecimento de ensino possui autonomia para composição da carga horária dos seus docentes, assim como a forma de remuneração, respeitada a Lei federal nº 11.738, de 16 de julho de 2008, que regulamenta a alínea “e” do inciso III do caput do artigo 60 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, para instituir o piso salarial profissional nacional para os profissionais do magistério público da educação básica.


Em face do vício que macula a proposta legislativa na sua essência (artigo 1º), os demais dispositivos, em virtude de seu caráter acessório, também são inconstitucionais, por via de arrastamento. Com efeito, firmou o Supremo Tribunal Federal a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, ocasionando o fenômeno da inconstitucionalidade por arrastamento (ADI nº 2.895-AL).

Releva considerar que, ao se manifestar contrariamente à aprovação do projeto, a Secretaria da Educação informou que o horário das aulas escolares é elaborado para atendimento aos alunos, evitando-se ao máximo que os professores fiquem com as chamadas aulas vagas (“horário-janela”). E que, quando há aula vaga, o professor pode permanecer na unidade escolar ou dela sair já que não se encontra à disposição do Estado, não havendo previsão de remuneração para esse horário.

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 56, de 2014, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado. 
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